


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Nota 2015 2014
Receitas

Atividade hospitalar 17 1.072.963 931.171
Atividade de ensino 17 7.918 7.832
Atividade de pesquisa 441 448
Doações recebidas 10.771 11.926
Trabalho voluntário 1.896 325
Outras receitas operacionais 18 21.221 7.505

1.115.210 959.207
Aplicações em gratuidade

Gratuidade hospitalar 15 (1.689) (759)
Gratuidade em ensino 15 (7.631) (6.148)

Custos
Atividade hospitalar (738.908) (640.799)
Atividade de ensino (4.655) (5.878)
Atividade de pesquisa (18.993) (16.232)

Superávit bruto 343.334 289.391
Despesas operacionais

Administrativas e gerais 19 (115.685) (104.120)
Depreciação e amortização (3.652) (3.470)
Trabalho voluntário (1.896) (325)
Outras despesas operacionais 20 (10.609) (5.059)

(131.842) (112.974)
Superávit operacional

antes do resultado financeiro 211.492 176.417
Resultado financeiro líquido 21 83.237 50.650

Superávit do exercício 294.729 227.067

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

2015 2014
Superávit do exercício 294.729 227.067
Resultado abrangente total 294.729 227.067

DEMONSTRAÇÕESDE RESULTADOSABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014

(Em milhares de reais)

2015 2014
Fluxos de caixa das

atividades operacionais
Superávit do exercício 294.729 227.067

Ajustes por
Depreciação e amortização 20.389 18.576
Provisão para créditos de liquidação
duvidosa 21.355 23.358
Provisão para desvalorização em estoques 343 297
Juros sobre financiamentos 7.972 2.009
Resultado na venda e doações

de ativos imobilizados 826 (1.755)
Constituição de provisões

para contingências 432 1.732
346.046 271.284

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Aplicações financeiras (246.784) (185.759)
Contas a receber (47.170) (30.864)
Direitos de prestação de serviços 3.488 (3.009)
Outras contas a receber, adiantamentos

e depósitos judiciais 6.021 (5.234)
Estoques (7.364) (3.441)
Despesas pagas antecipadamente (2.107) (320)

(Redução) aumento dos passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 4.977 23.182
Salários, encargos e férias a pagar 9.500 5.391

Caixa líquido proveniente
das atividades operacionais 66.607 71.230

Contingências pagas (1.060) (294)
Fluxos de caixa das atividades

de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado

e propriedade para investimento (37.921) (56.487)
Aquisição de ativo intangível (954) (531)

Caixa líquido usado nas
atividades de investimento (38.875) (57.018)

Fluxos de caixa das atividade
de financiamentos
Financiamentos

Captações 5.565 -
Pagamento do principal (9.386) (5.282)
Pagamento dos juros (5.706) (2.781)

Caixa líquido usado nas
atividades de financiamento (9.527) (8.063)

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 17.145 5.855
Demonstração do aumento do caixa

e equivalentes de caixa
No início do exercício 12.707 6.852
No fim do exercício 29.852 12.707

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 17.145 5.855

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014

(Em milhares de reais)

2015 2014
Receitas

Receitas de atividade hospitalar 1.071.274 930.412
Outras receitas 33.215 21.888
Receitas relativas à construção

de ativos próprios 22.795 22.770
Provisão para créditos

de liquidação duvidosa (21.355) (23.358)
Insumos adquiridos de terceiros

Custos dos produtos, das mercadorias
e dos serviços vendidos (419.369) (368.626)

Materiais, energia, serviços
de terceiros e outros (117.339) (98.736)

Provisão para perdas
em estoque e imobilizado 343 439

Valor adicionado bruto 569.564 484.789
Depreciação e amortização

Depreciação e amortização (20.389) (18.576)
Valor adicionado líquido

produzido pela companhia 549.175 466.213
Valor adicionado recebido

em transferência
Receitas financeiras 89.531 53.736

89.531 53.736
Valor adicionado total a distribuir 638.706 519.949
Distribuição do valor adicionado

Pessoal e encargos 242.168 199.264
Remuneração direta 183.584 153.001
Benefícios 43.701 34.245
FGTS 14.883 12.018

Impostos, taxas e contribuições 1.405 1.403
Estaduais 28 32
Municipais 1.377 1.371

Custeio procedimentos SUS 84.281 78.970
Custeio procedimentos SUS 84.281 78.970

Remuneração de capitais de terceiros 16.123 13.245
Juros 6.294 3.086
Aluguéis 9.828 10.159

Remuneração de capitais próprios 294.729 227.067
Superávit do exercicio 294.729 227.067

Total valor adicionado 638.706 519.949

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

Patrimônio
social

Reserva de
reavaliação

Imóveis
recebidos

em doações

Ajuste de
avaliação

patrimonial

Superávits
acumula-

dos Total
Saldos em 1º de janeiro de 2014 553.686 57.149 19.213 109 204.341 834.498
Realização da reserva de reavaliação - (1.424) - - 1.424 -
Aumento de patrimônio social por incorporação

de superávit acumulado 204.341 - - - (204.341) -
Superávit do exercício - - - - 227.067 227.067
Saldos em 31 de dezembro de 2014 758.027 55.725 19.213 109 228.491 1.061.565
Realização da reserva de reavaliação - (1.423) - - 1.423 -
Aumento de patrimônio social por incorporação

de superávit acumulado 228.491 - - - (228.491) -
Superávit do exercício - - - - 294.729 294.729
Saldos em 31 de dezembro de 2015 986.518 54.302 19.213 109 296.152 1.356.294

1. Contexto operacional

A Fundação Antônio Prudente (“Fundação”), com sede na Rua Profes-
sor Antônio Prudente, nº 211, na cidade de São Paulo - SP, mantene-
dora do A.C. Camargo Cancer Center, sucessora por transformação
da APCC (Associação Paulista de Combate ao Câncer), tem como
objetivo principal a prestação de serviços de saúde nos campos
hospitalar, científico, técnico, socioassistencial e diagnóstico, para o
tratamento e o combate ao câncer. Considerada de utilidade pública
federal, estadual e municipal pelos Decretos nº 52.643, de 10 de ou-
tubro de 1963, nº 9.950, de 6 de julho de 1977 e nº 14.350, de 15 de
fevereiro de 1977, respectivamente registrada no Conselho Nacional
do Serviço Social sob nº 115.444/57 de 2 de abril de 1958, registrada
no Serviço Social do Estado de São Paulo sob nº 653, registrada na
Coordenadoria de Assistência Hospitalar sob nº 121, incorporada à
Campanha Nacional contra o Câncer pelo Decreto nº 5.889 de 19 de
outubro de 1943, Instituição Complementar da Universidade de São
Paulo pelo Decreto nº 39.375, de 21 de novembro de 1961, filiada
à União Internacional Contra o Câncer, com sede e foro na cidade
de São Paulo, capital do Estado de São Paulo, Brasil, à Rua Professor
Antônio Prudente, nº 211, constituída sob forma de Sociedade sem
Fins Lucrativos.
2. Base de preparação

2.1. Declaração de conformidade: as demonstrações financeiras
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria Estatutária da Fundação em 2 de março de 2016. 2.2. Base
de mensuração: as demonstrações financeiras foram preparadas
com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens re-
conhecidos nos balanços patrimoniais: a. Ativo imobilizado recebido
em doação mensurado pelo valor justo; b. Propriedades para inves-
timentos mensurados pelo valor justo; e c. Instrumentos financeiros
não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: essas demons-
trações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Fundação. Todas as informações financeiras são apresentadas
em Real e foram arredondadas para milhar, exceto quando indicado
de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: a prepara-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em
quaisquer exercícios futuros afetados. Ativos e passivos significativos
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem, entre outros, o valor
residual do ativo imobilizado (nota explicativa nº 9), provisão para de-
vedores duvidosos (nota explicativa nº 5), provisão para contingên-
cias (nota explicativa nº 14), a mensuração do valor de propriedades
para investimento (nota explicativa nº 8) e a mensuração de instru-
mentos financeiros (nota explicativa nº 22).
3. Principais políticas contábeis

As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplica-
das de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas
demonstrações financeiras. a. Moeda estrangeira: transações em
moeda estrangeira são convertidas para moeda funcional da Funda-
ção pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Passivos mone-
tários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de
apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de
câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens
monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcio-
nal no começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos
durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à
taxa de câmbio no final do período de apresentação. b. Instrumen-
tos financeiros: ativos financeiros não derivativos - Reconheci-
mento e desreconhecimento: a Fundação reconhece os emprésti-
mos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados.
Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na
data da negociação na qual a Fundação se torna uma das partes das
disposições contratuais do instrumento. A Fundação deixa de reco-
nhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos
de caixa do ativo expiram, ou quando se transfere os direitos ao rece-
bimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em
uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios
da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participa-
ção que seja criada ou retida pela Fundação nos ativos financeiros é
reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos e passi-
vos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Fundação tenha o
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar
em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simulta-
neamente. Ativos financeiros não derivativos - Mensuração: ativos
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: um ativo
financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso
seja classificado como mantido para negociação e seja designado
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financei-
ros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Funda-
ção gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda
baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos
documentada e a estratégia de investimentos da Fundação. Os cus-
tos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no
resultado quando incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor
justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudan-
ças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do
exercício. Empréstimos e recebíveis: empréstimos e recebíveis são
ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são
cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuí-
veis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são
medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efeti-
vos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
Caixa e equivalentes de caixa: caixa e equivalentes de caixa abran-
gem saldos de caixa e bancos conta movimento com vencimento
original de três meses ou menos a partir da data da contratação os
quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são
utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. Aplicações finan-
ceiras e fundo de reserva estratégico de longo prazo: as aplicações
financeiras referem-se aos recursos aplicados em instituições finan-
ceiras de primeira linha, estando tais recursos classificados fora do
grupo de caixa e equivalentes de caixa. Passivos financeiros não
derivativos - Reconhecimento, baixa e mensuração: a Fundação
reconhece os passivos financeiros não derivativos inicialmente na
data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Funda-
ção se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A
Fundação baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas.Tais passivos financeiros
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial,
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por
meio do método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros deri-
vativos: a Fundação não possuía em 31 de dezembro de 2015 e 2014
nenhuma operação com instrumentos financeiros derivativos in-
cluindo operações de hedge. c. Contas a receber de clientes: as
contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado são
ajustadas por provisão para créditos de liquidação duvidosa que foi
constituída em montante considerado suficiente pela Administração
para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. O cálculo
do valor presente é efetuado com base numa taxa de juros que refle-
te o prazo, a moeda e o risco de uma transação. A Fundação não re-
gistrou o ajuste a valor presente em virtude de não ter efeito relevan-
te nas demonstrações financeiras. d. Direito de prestação de
serviços: a conta de direito de prestação de serviços refere-se a valo-
res de serviços já prestados junto a operadoras de serviços, ampara-
dos por relação contratual, que aguardam cronograma de emissão
de fatura e envio. e. Estoques: os estoques são mensurados pelo
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques es-
tão relacionados, principalmente, a medicamentos para serem utiliza-
dos junto aos pacientes atendidos no hospital. O custo dos estoques
é baseado no princípio do custo médio, sendo avaliado com base no
custo histórico de aquisição e acrescido de gastos relativos a trans-
portes, armazenagem e impostos não recuperáveis. Os valores de
estoques contabilizados não excedem os valores de mercado. A Fun-
dação possui procedimento periódico para análise do custo e valor
realizável liquido dos estoques. f. Propriedade para investimentos:
são as propriedades em que se esperam benefícios econômicos con-
tínuos e permanentes, representadas pelos imóveis destinados à
renda, e são inicialmente demonstradas pelo custo de formação ou
doação, que inclui o custo do terreno e demais custos de construção.
Quando a fase de construção encontra-se concluída, a Fundação
passa a avaliar o ativo pelo seu valor justo, pelo valor de mercado das
propriedades que busca refletir as condições de mercado deste ativo
na data do balanço. Ganhos ou perdas resultantes de variações do
valor justo das propriedades para investimento são alocados no su-
perávit do exercício em que forem identificados. g. Ativo imobiliza-
do: reconhecimento e mensuração: itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido
de depreciação acumulada e perda de redução ao valor recuperável
acumuladas, quando necessárias. O custo inclui gastos que são dire-
tamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos cons-
truídos pela própria Fundação inclui o custo de materiais e mão de
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e
condição necessários para que esses sejam capazes de operar da
forma pretendida pela Administração. Ganhos e perdas na alienação
de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado,
e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado do
exercício. O software comprado, que é parte integrante da funcionali-
dade de um equipamento, é capitalizado como parte daquele equi-
pamento. Custos subsequentes: itens do custo de reposição de um
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item

caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados den-
tro do componente irão fluir para a Fundação e que o seu custo pode
ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção no dia a dia
do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Depreciação: a depreciação acumulada sobre o valor depreciável,
que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, dedu-
zido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado ba-
seando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de
cada parte de um item do imobilizado. As taxas médias estimadas
para o exercício corrente e comparativas são as seguintes:
Benfeitorias em imóveis de terceiros 19,02%
Edificações 2,75%
Equipamentos de informática 19,80%
Equipamentos hospitalares 10,04%
Imóveis recebidos em doação 4,95%
Móveis e utensílios 10,00%
Softwares 20,00%
Veículos 20,00%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais se-
rão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais
ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
Doações: os ativos imobilizados recebidos em doação são mensu-
rados ao valor justo e são reconhecidos no resultado do exercício
quando existe evidência convincente de que todas as obrigações em
contrapartida à doação foram cumpridas pela Fundação e os riscos
e benefícios mais significativos se realizaram. Enquanto as obriga-
ções não são cumpridas, as doações são reconhecidas no resultado
do exercício, de acordo com o regime de competência, no mesmo
prazo e pelos mesmos montantes das despesas de depreciação e
amortização do ativo imobilizado. h. Ativos intangíveis: os ativos
intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, sendo
mensurados pelo custo total de aquisição menos a amortização
e taxa de 20% ao ano. i. Redução ao valor recuperável: (i) Ativos
financeiros não derivativos: ativos financeiros são avaliados em
cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de
perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que
ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou
atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido à Funda-
ção em condições não consideradas normais; • Indicativos de que
o devedor ou emissor irá entrar em falência; • Mudanças negativas
na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • O desa-
parecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou • Dados
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos
fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. Os ati-
vos não financeiros têm o seu valor recuperável testado, no mínimo,
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. Os valores de
ativos intangíveis sem vida útil definida têm a recuperação do seu
valor testada anualmente independentemente de haver indicado-
res de perda de valor, entretanto, a Administração da Fundação não
identificou nenhum indicativo que justificasse a constituição de uma
provisão sobre seus ativos. (i) Ativos não financeiros: os valores con-
tábeis dos ativos não financeiros da Fundação, que não os estoques
e propriedade para investimento, são revistos a cada data de balan-
ço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado.
j. Benefícios a empregados: dentre os benefícios oferecidos pela
Fundação, não encontramos nenhum que atenda às condições ne-
cessárias estabelecidas no CPC 33 que nos indique necessidade de
se constituir uma provisão, bem como não possui nenhum benefício
pós-emprego que possa gerar uma obrigação futura. k. Ativos ar-
rendados: os arrendamentos em cujos termos a Fundação assuma
os riscos e benefícios inerentes a propriedade são classificados como
arrendamentos financeiros, entretanto, a Fundação somente possui
arrendamentos mercantis operacionais e, portanto, não são reconhe-
cidos no balanço patrimonial. l. Provisões e passivos circulantes e
não circulantes: uma provisão é reconhecida no balanço patrimo-
nial quando a Fundação possui uma obrigação legal ou construtiva
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável
dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até
a data do balanço patrimonial. m. Receitas da prestação de servi-
ços: o resultado das operações é apurado em conformidade com o
regime contábil de competência. A receita operacional de serviços
no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida
quando existe evidência convincente de que: os riscos e benefícios
mais significativos inerentes a prestação dos serviços se realizaram,
for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a
Fundação, os custos associados e a possível glosa do serviço possam
ser estimados de maneira confiável. Caso seja provável que descon-
tos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira con-
fiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita
operacional conforme as prestações de serviços são reconhecidas.
n. Receitas e despesas financeiras: as receitas financeiras abran-
gem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras.
A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método
dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as
despesas com juros sobre financiamentos. Custos dos financiamen-
tos que não são diretamente atribuíveis à aquisição ou construção
de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do
método de juros efetivos. o. Receitas com trabalhos voluntários:
conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade
sem Finalidade de Lucro, a Fundação a partir do exercício de 2015
passou a valorizar as receitas com trabalhos voluntários, inclusive de
membros integrantes de órgãos da administração, sendo mensu-
radas ao seu valor justo levando-se em consideração os montantes
que a Fundação haveria de pagar caso contratasse estes serviços em
mercado similar. Em 31 de dezembro de 2015, a Fundação registrou
o montante de R$ 1.896 mil referente a trabalhos voluntários (R$ 325
mil em 2014 - não inclusa estimativa de remuneração do trabalho
voluntário da Administração. - Vide nota 16), sem desembolso finan-
ceiro. p. Demonstração de valor adicionado: a Fundação elaborou
demonstração do valor adicionado (DVA) nos termos do pronuncia-
mento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, a qual é
apresentada como parte integrante das demonstrações financeiras
e representam informação financeira adicional. q. Novas normas e
interpretações ainda não adotadas: uma série de novas normas
ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exer-
cícios iniciados após 1º de janeiro de 2016. A Entidade não adotou
essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras.
A Entidade não planeja adotar estas normas de forma antecipada.
IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros): a IFRS 9,
publicada em julho de 2014, substitui as orientações existentes na IAS
39 Financial Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação
revista sobre a classificação e mensuração de instrumentos financei-
ros, um novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da
redução ao valor recuperável de ativos financeiros e novos requisitos
sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações
existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de ins-
trumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018. O Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou
alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as
novas IFRS. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permiti-
da para entidades que divulgam as suas demonstrações financeiras
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
4. Aplicações financeiras

2015 2014
Curto Prazo
Banco do Brasil S.A. 12.844 242.884
Banco Itaú S.A. 151.331 126.844
Banco Santander S.A. 19.848 115.018
Banco Safra 94.509 70.336
Caixa Econômica Federal S.A. 11.774 8.762
Banco Bradesco S.A. 78 3.866
Outros 84 117

290.468 567.827
Longo Prazo
Banco Santander S.A. - 17.420
Fundo estratégico de longo prazo
Banco Santander S.A. 213.792 -
Banco Itaú S.A. 80.582 -
Banco Bradesco S.A. 173.443 -
Banco do Brasil S.A. 73.746 -

541.563 -
Total 832.031 585.247
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificados
de depósitos bancários e fundo exclusivo remunerados à taxa média
ponderada de 102,32% do Certificado de Depósito Interbancário
(CDI) em 2015, excetuando-se duas aplicações financeiras em Letra
Financeira nos valores de R$ 173,4 milhões e R$ 19,8 milhões, em que
estão aplicadas a uma taxa de 104,5% e 105,0% do CDI, com liquida-
ções em setembro de 2017 e agosto de 2016 respectivamente. Em
2015, foi aprovada pelo Conselho de Administração da Fundação
a Política Financeira, que tem como premissa preservar a sustenta-
bilidade de seus investimentos financeiros e poder de compra, de
forma a atingir a melhor rentabilidade de seu caixa por meio de suas
aplicações financeiras, sem colocar em risco o Patrimônio da Institui-
ção. Durante o exercício foram constituídos os Fundos Exclusivos de
Longo Prazo, objetivando a criação de uma reserva estratégica para
que a instituição possa garantir a sustentabilidade de seus investi-
mentos futuros, para fazer frente ao novo Planejamento Estratégico
que estabelece conceitos estruturantes do Plano Diretor, que está
em desenvolvimento, de Infraestrutura, T. I., Expansão, Gestão de
Pessoas, Ensino e Pesquisa para os próximos 5 anos, tendo início a
partir de 2016. A carteira dos Fundos Exclusivos está constituída em

100% de títulos públicos (Letra Financeira do Tesouro - LFT) atrelados
à variação da SELIC.
5. Contas a receber de clientes

2015 2014

Contas a receber de convênios 217.330 171.548
Contas a receber de particulares 25.255 30.015
Contas a receber - SUS 9.117 4.069
Total contas a receber 251.702 205.632
Provisão para créditos de liquidação

duvidosa de convênio (51.536) (33.709)
Provisão para créditos de liquidação

duvidosa de particulares (18.004) (15.576)
Total provisão para créditos

de liquidação duvidosa (69.540) (49.285)
Total 182.162 156.347
A Fundação analisa seus títulos vencidos mensalmente e constitui
provisão para créditos de liquidação duvidosa com base em política
estabelecida, que leva em consideração o histórico de negociações
com os convênios médicos e o risco associado ao recebimento de
títulos vencidos de particulares. Movimentação da provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa de convênios e particulares no exercício:
Saldo em 31 de dezembro de 2014 (49.285)
Complemento de provisão no exercício (21.355)
Outros ajustes 1.100

Saldo em 31 de dezembro de 2015 (69.540)

O principal efeito contábil nas contas de provisão para créditos de
liquidação duvidosa em 2015 foi de R$ 16.015 (R$ 16.111 em 2014),
decorrente de inadimplência da Unimed Paulistana, cujos pacientes
atendidos estavam resguardados por liminares. Esses créditos estão
em processo de cobrança judicial por parte da Fundação.

6. Direitos de prestação de serviços

2015 2014
Direitos de prestação de serviços 35.879 40.199
Provisão para créditos de liquidação

duvidosa de convênio - (832)
35.879 39.367

Os direitos de prestação de serviços referem-se aos serviços hospita-
lares já prestados pela Fundação, porém ainda não faturados aos pla-
nos de saúde, registrados de acordo com o regime de competência.

7. Estoques

2015 2014
Materiais 15.987 11.828
Farmácia 14.815 11.976
Gasoterapia 37 14
Total 30.839 23.818

Foram reconhecidas como perdas no exercício findo em 31 de dezembro de 2015 o montante de R$ 343 (R$ 297 em 2014) para
estoques obsoletos ou de baixa rotatividade.
8. Propriedades para investimento

2013 Adições Baixas
Variação

valor justo 2014 Adições Baixas 2015
Terrenos doados 4.295 - - - 4.295 - - 4.295
Imóveis doação 2.569 1.199 (1.597) - 2.171 413 (811) 1.773
Obras de arte 104 - - - 104 - - 104
Total 6.968 1.199 (1.597) - 6.570 413 (811) 6.172
Imóveis e terrenos doados referem-se a propriedades recebidas em doação e mantidas para renda com aluguéis ou venda mediante
aprovação, localizadas em sua maioria em São Paulo, estando mensuradas pelo método do valor justo conforme laudo de avaliação
elaborado por empresa especializada em 2013.
9. Imobilizado

As movimentações do custo e da depreciação do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro estão demonstradas nos
quadros abaixo:

Custo
Saldo em

31/12/2014 Adições
Doações

recebidas Transferência Baixas
Saldo em

31/12/2015
Edificações 228.272 - - 11.512 - 239.784
Equipamentos hospitalares 97.405 - 2.016 11.932 (2.711) 108.642
Móveis e utensílios 25.400 33 29 1.433 (127) 26.768
Veículos 157 157
Equipamento de informática 17.387 7 322 1.786 (1.501) 18.002
Benfeitorias em propriedade de terceiros 487 - - - - 487
Terrenos 51.872 - - - - 51.872
Imobilizado em andamento 36.047 22.795 - (19.323) - 39.518
Equipamento em curso 14.507 - - 902 - 15.409
Adiantamentos a fornecedores 33.258 15.086 - (36.373) - 11.971
Edificações para futura expansão 10.969 - - 26.649 - 37.618
(-) Provisão perda imobilizado (769) - - - - (769)
Total Custo 514.992 37.921 2.367 (1.482)* (4.339) 549.459
(*) transferência relativa ao intangível.

Depreciação
Saldo em

31/12/2014 Adições
Doações

recebidas Transferência Baixas
Saldo em

31/12/2015

Edificações (28.760) (6.103) - - - (34.863)
Equipamentos hospitalares (32.495) (8.831) - - 1.454 (39.872)
Móveis e utensílios (8.812) (2.513) - - 81 (11.244)
Equipamentos de informática (9.107) (2.533) - - 1.491 (10.149)
Veículos (77) (31) - - (108)
Benfeitorias em propriedade de terceiros (410) (17) - - - (427)
Total depreciação (79.661) (20.028) - - 3.026 (96.663)
Total Líquido 435.331 17.893 2.367 (1.482) (1.313) 452.796

Custo
Saldo em

31/12/2013 Adições
Doações

recebidas Transferência Baixas
Saldo em

31/12/2014
Edificações 228.149 - - 123 - 228.272
Equipamentos hospitalares 81.017 17.411 747 1 (1.771) 97.405
Móveis e utensílios 22.612 3.320 16 (1) (547) 25.400
Veículos 184 - - - (27) 157
Equipamento de informática 15.472 2.543 216 28 (872) 17.387
Benfeitorias em propriedade de terceiros 487 - - - - 487
Terrenos 51.872 - - - 51.872
Imobilizado em andamento 10.843 22.770 2.464 (30) - 36.047
Equipamento em curso 10.290 4.338 - (121) - 14.507
Adiantamentos a fornecedores 6.204 27.054 - - - 33.258
Edificações para futura expansão 10.969 - - - - 10.969
(-) Provisão perda Imobilizado (627) - - - (142) (769)
Total Custo 437.472 77.436 3.443 - (3.359) 514.992

Depreciação
Saldo em

31/12/2014 Adições
Doações

recebidas Transferência Baixas
Saldo em

31/12/2015

Edificações (23.045) - - - (28.760)
Equipamentos hospitalares (26.692) (7.468) - - 1.665 (32.495)
Móveis e utensílios (6.867) (2.329) - - 384 (8.812)
Equipamentos de informática (7.713) (2.189) - - 795 (9.107)
Veículos (73) (31) - - 27 (77)
Benfeitorias em propriedade de terceiros (387) (23) - - - (410)
Total depreciação (64.777) (17.755) - - 2.871 (79.661)
Total Líquido 372.695 59.681 3.443 - (488) 435.331

A Fundação utiliza uma área total do terreno situado na Rua Professor
Antônio Prudente de 5.621 m², recebido de cessão de direitos de uso
que, de acordo com a Lei Estadual nº 9.498, de 11 de março de 1997,
prorrogou os direitos de uso até 2028. Nesse terreno, foi construído
um imóvel que abriga as áreas de imagem, laboratório de análises
clínicas, UTI, centro cirúrgico ambulatorial, ambulatórios médicos e
áreas de internação. • Reavaliação - Nos exercícios de 2006 e 2007, a
Fundação procedeu à reavaliação espontânea dos imóveis recebidos
em doação e do complexo hospitalar (terrenos e edificações), com
base em laudo técnico efetuado por empresa independente. Como
resultado dessa reavaliação, os saldos contábeis foram ajustados,
correspondendo a um acréscimo ao ativo imobilizado e patrimônio
líquido em R$ 67.344. A realização da reserva vem sendo efetuada na
proporção da depreciação dos ativos que deram origem à reavalia-
ção, representando uma realização de R$ 1.423 (R$ 1.424 em 2014).
A Fundação baseada na CPC 13 - Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07,
parágrafo nº 38, optou por manter a reserva de reavaliação até sua
efetiva realização. • Imobilizado em andamento - O Imobilizado
em andamento refere-se basicamente à construção, reforma e am-
pliação de setores como Unidades de Internação, hemodinâmica,
imagem. • Valor recuperável - Durante o exercício findo em 31 de
dezembro de 2015, a Fundação não identificou a existência de indi-
cadores de que determinados ativos desta poderiam estar reconhe-
cidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável, e
dessa forma, não constituiu provisão para provável perda. • Revisão
da vida útil - A Fundação avaliou a vida útil-econômica dos itens que
compõem seu ativo imobilizado e concluiu que não existem ajustes
ou mudanças relevantes a serem reconhecidos em 31 de dezembro
de 2015, uma vez que não ocorreu qualquer alteração nas estimativas
e premissas adotadas no exercício anterior.
10. Financiamentos

2015 2014
Passivo circulante
BNDES - Banco Itaú 14.061 11.336
Não circulante
BNDES - Banco Itaú 35.205 39.485

49.266 50.821
BNDES - Banco Itaú: em 2 de janeiro de 2012, foi captado o mon-
tante de R$ 23.970, o qual será liquidado em 59 parcelas mensais,
com vencimento final em 15 de novembro de 2016, para realiza-
ção de reformas, aquisição de máquinas e equipamentos, moveis e
utensílios e ampliação da capacidade de atendimento do Hospital.
Sua atualização monetária é com base na TJLP para construção civil
e instalação com os encargos financeiros contratados de 2,89% ao
ano. Esta operação possui garantias que estão apoiadas em recebí-
veis, amparados em Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e
Vinculação de Direitos Creditórios em Garantia. Em 2013, foi firmado
novo contrato com BNDES que está dividido em subcréditos, para
realização de reformas, aquisição de máquinas e equipamentos,
móveis e utensílios e ampliação da capacidade de atendimento do
Hospital. Esta operação possui garantias que estão apoiadas em rece-
bíveis, amparados em Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e
Vinculação de Direitos Creditórios em Garantia. Os subcréditos foram
captados da seguinte forma: • Em 14 de maio de 2013, foi captado o
montante de R$ 14.664, relativo ao subcredito A, o qual será liquida-
do em 108 parcelas, com vencimento em 15 de outubro de 2023,
sua atualização monetária é com base na TJLP para construção civil
e instalação com os encargos financeiros contratados de 2,29% ao
ano. • Em 24 de setembro de 2013, foi captado o montante de R$
17.735, relativo aos subcrédito C e D, os quais serão liquidados em 9
parcelas anuais, com vencimento, ambos, em 15 de maio de 2023.
Sua atualização monetária é com base na TJLP para construção civil e
instalação com os encargos financeiros contratados de 3,89% ao ano.
• Em 9 de outubro de 2013, foi captado o montante de R$ 7.265, re-
lativo ao subcredito B, o qual será liquidado em 108 parcelas, com

vencimento em 15 de outubro de 2023, sua atualização monetária é
com base na TJLP para construção civil e instalação com os encargos
financeiros contratados de 2,29% ao ano. • Em 27 de outubro de 2015,
foi captado o montante de R$ 4.724, relativo aos subcreditos A e B, o
qual será liquidado em 96 parcelas, com vencimento em 15 de outu-
bro de 2023, com atualização monetária com base naTJLP para cons-
trução civil e instalação com os encargos financeiros contratados de
2,29% ao ano. • Em 27 de novembro de 2015, foi captado o montante
de R$ 841, relativo ao subcrédito B, o qual será quitado em 95 par-
celas, com vencimento em 15 de outubro de 2023, com atualização
monetária com base na TJLP para construção civil e instalação com
os encargos financeiros contratados de 2,29% ao ano. As parcelas de
longo prazo têm vencimento como segue.
2017 5.104
2018 5.104
2019 5.104
2020 5.104
2021 5.104
2022 5.104
2023 4.581

35.205
As duas operações possuem cláusula de covenants, atrelada a indica-
dores financeiros e não financeiros anuais, tendo sido avaliados pela
Fundação e constatado que estes foram atendidos em 31 de dezem-
bro de 2015 e 2014. Em outubro de 2015, foram apresentados ao
agente financeiro os índices financeiros correspondentes ao balanço
de 31 de dezembro de 2014, sendo os seguintes indicadores objeto
do Certificado de Compliance atestando seu cumprimento pleno.
Covenants Contratuais 2015 2014
Bancos líquidos/Ebtida <1,0 (1,20) (2,84)
Bancos total/LP <0,5 0,04 0,05
EBTIDA/Despesa financeira bruta >2,0 35,66 60,53
11. Fornecedores

2015 2014
Fornecedores nacionais 63.297 53.255
Fornecedores empresas médicas 21.077 19.734
Fornecedores contratos 304 1.217
Fornecedores a faturar 3.925 2.152
Fornecedores estrangeiros 1.100 1.225

89.703 77.583
12. Salários, encargos e férias a pagar

2015 2014
Salários a pagar 20.483 15.487
Provisão de férias e encargos 18.363 15.144
Encargos sociais a pagar 5.888 4.603

44.734 35.234
13. Outras contas a pagar

2015 2014
Programas PRONON/PRONAS (a) 28.370 15.468
Subvenções Federais, Estaduais e Municipais 7.236 6.975
Impostos sobre serviços de terceiros 1.434 1.263
Imobilizações a pagar (b) - 20.000
Outros valores a pagar 1.831 2.308
Total 38.871 46.014
(a) Programas PRONON/PRONAS - Captação em 2014 de recursos
dos Programas PRONON e PRONAS, com os objetivos de criação e
implantação de um Centro Regional de Ensino em Câncer sediado
no A. C. Camargo Cancer Center, para educação permanente e for-
mação de recursos humanos de nível superior de profissionais de
saúde que atuem diretamente nas áreas de Anatomia Patológica,

Estomatologia e Radioterapia; Banco de Tumores para Pesquisa em
Tratamento, Prevenção e Diagnóstico Precoce, além de Programa de
Reabilitação do Paciente em Tratamento ou Tratado por câncer. Em
2015, houve ainda a captação de recursos para novos programas,
em fase de homologação pelo Ministério da Saúde. (b) O valor de 20
milhões em 2014 refere-se a parte do valor total de aquisição de um
imóvel que foi liquidado em setembro de 2015.
14. Provisão para contingências

A Fundação é parte (pólo passivo) em ações judiciais e processos
administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais,
decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões
tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Admi-
nistração, com base em informações de seus assessores jurídicos e
análise das demandas judiciais pendentes constituiu provisão em
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas
estimadas com as ações em curso, como se segue:

2015 2014
Mon-
tante

Provi-
sionado

Depó-
sitos
Judi-
ciais

Pas-
sivo

Líqui-
do

Mon-
tante

Provi-
sionado

Depó-
sitos
Judi-
ciais

Pas-
sivo

Líqui-
do

Trabalhistas 4.156 (1.743) 2.413 4.372 (1.166) 3.206
Cíveis 233 233 68 68
Tributária 2.443 (2.443) - 2.443 (2.443) -

6.832 (4.186) 2.646 6.883 (3.609) 3.274
As movimentações na provisão para contingências nos exercícios de
2014 e 2015 são apresentadas a seguir.

2014 2015
Saldo
inicial

Constituição
de provisão Realização

Saldo
final

Trabalhistas 4.372 267 (483) 4.156
Cíveis 68 165 233
Tributárias: 2.443 2.443
Estadual 2.355 2.355
Federal 88 88
Municipal - -
Depósitos judiciais (3.609) (577) (4.186)

3.274 432 (1.060) 2.646
2013 2014

Saldo
inicial

Constituição
de provisão Realização

Saldo
final

Trabalhistas 2.985 1.681 (294) 4.372
Cíveis 17 51 68
Tributárias: 2.443 - - 2.443
Estadual 2.355 - - 2.355
Federal 88 - - 88
Municipal - -
Depósitos judiciais (2.665) - (944) (3.609)

2.780 1.732 (1.238) 3.274
Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como
sendo de risco de perda possível em R$ 6.624 (R$ 12.144 em 2014),
contemplava causas possíveis para os quais nenhuma provisão foi
constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no
Brasil não requerem sua contabilização. Há também uma Ação Po-
pular, classificada como remota, cujos autores buscam a inconstitu-
cionalidade do art. 37 da MP 446 de 2008, em tramitação judicial de
1º instância sem julgamento, sem valor estimado. Este artigo se refere
aos pedidos de renovação de Certificado de Entidade Beneficente
de Assistência Social protocolizados à época, que ainda não tinham
sido objeto de julgamento por parte do CNAS até a data de publica-
ção dessa Medida Provisória, mas que foram considerados deferidos.
Os depósitos judiciais estão apresentados deduzindo os valores das
contingências em função da legislação permitir que ativos ou passi-
vos financeiros sejam compensados e o valor líquido apresentado no
balanço patrimonial quando, somente quando, a sociedade tenha o
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. Os depósitos judiciais da Fundação e suas provisões
atendem aos requisitos legais, permitindo, assim, sua compensação.
Processos de natureza trabalhistas: em 31 de dezembro de 2015,
a Fundação figurava como parte em 164 processos trabalhistas (217
processos trabalhistas em 31 de dezembro de 2014). Os principais te-
mas abordados nesses processos versam sobre: horas extras; adicio-
nais de insalubridade; equiparação salarial; verbas rescisórias, dentre
outros. O montante total discutido era de R$ 4.156 em 2015 (R$ 4.372
em 2014) com probabilidade de perda provável. A provisão foi cons-
tituída com base em informações históricas, representando a melhor
estimativa para as perdas de risco provável. Processos de natureza
cível: em 31 de dezembro de 2015, a Fundação figurava como parte
em processos judiciais que versavam sobre matéria cível, avaliados
pelos assessores jurídicos como risco provável para os quais foi cons-
tituída provisão no montante de R$ 233 (R$ 68 em 2014). A provisão
foi constituída com base em informações históricas, representando a
melhor estimativa para as perdas de risco provável. Processos de na-
tureza tributária: em 31 de dezembro de 2015, a Fundação figurava
como parte em processos judiciais e administrativos que versavam
sobre matéria tributária, avaliados pelos assessores jurídicos como
sendo de risco provável no valor de R$ 2.443 (R$ 2.443 em 2014). As
contingências tributárias referem-se, principalmente, à discussão rela-
tiva à cobrança de ICMS sobre energia elétrica.
15. Filantropia

a. Atendimento ao SUS (Sistema Único de Saúde): com observân-
cia do limite mínimo de atendimento ao SUS em 60%, fixado pelo
art. 4º, inciso II, da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, com as
alterações da Lei 12.868 de 15 de outubro de 2013, regulamentada
pelo Decreto nº 7.237/2010 até a entrada em vigor da nova regula-
mentação trazida pelo Decreto 8.242 de 23 de maio de 2014, e no
que se refere à área da saúde, também pela Portaria 1.970 de 16 de
agosto de 2011, o número total de atendimentos no exercício está
assim representado:

2015 2014
Atendimentos totais 3.671.254 3.557.834
Atendimento SUS 2.263.288 2.205.626
% de atendimento ao SUS 61,6% 62,0%
O percentual conclusivo obtido no atendimento ao SUS - Sistema
Único de Saúde - no exercício de 2015 foi de 61,6% (62,0% em 2014),
estando acima do limite mínimo de 60% conforme estabelecido
pela legislação. Somente no setor ambulatorial, em 2015 a Fundação
realizou 2.255.875 atendimentos aos usuários do SUS (61,9%) contra
1.386.706 atendimentos para usuários não SUS (38,1%) (em 2014,
2.197.014 atendimentos SUS (62,2%) contra 1.333.307 atendimentos
não SUS (37,8%)). De acordo com o artigo 38 da Portaria DCEBAS/
SAS/MS nº 1.970, de 16 de agosto de 2011, a instituição está incursa
na produção do percentual mínimo de 60% (sessenta por cento) de
serviços prestados ao SUS, tendo como base de cálculo os serviços
prestados pela área preponderante, ou seja, ambulatorial. A Funda-
ção ofertou a prestação de serviços ao SUS no percentual mínimo
de sessenta por cento, efetuada pelo responsável legal da entidade
ao gestor local do SUS, protocolada junto à Secretaria de Saúde do
Município de São Paulo. A Fundação, em 2015, registrou o montante
R$ 1.689 (R$ 759 em 2014) a título de serviços de saúde prestados
de forma gratuita. A Fundação realizou 5.872 atendimentos ao SUS,
acima do teto contratual. Ainda, registrou o montante de R$ 7.631 (R$
6.148 em 2014) a título de gratuidade em ensino, referente às bolsas
de estudo stricto sensu, as quais beneficiaram cerca de 271 alunos.
No exercício de 2015, a Fundação faturou ao SUS o montante de R$
50.875, com estimativa de custo de R$ 137.157, tendo subsidiado o
valor de R$ 84.281. No exercício de 2014, a Fundação faturou ao SUS
o montante de R$ 48.087, com estimativa de custo de R$ 127.056,
tendo subsidiado o valor de R$ 78.970. A instituição é imune a impos-
tos de acordo com o artigo 150, inciso VI, “c” da Constituição Federal
do Brasil em razão de cumprir os requisitos legais. Cumprimento de
metas SUS: de acordo com a Lei 12.101/2009, com a nova redação
dada ao art. 4º da Lei nº 12.868, de 2013, não há mais a obrigatorie-
dade de se obter a declaração de cumprimento de metas quantita-
tivas e qualitativas, para fins de instrução do processo de renovação
CEBAS-SAÚDE. No entanto, a Fundação se manteve contratualizada
com o gestor local (Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo),
cumprindo as metas acordadas para atendimento ambulatorial e
de internação hospitalar, estabelecidos nos termos do convênio nº
042/SMS.G/2013, com vigência de 60 (sessenta) meses, a partir de
9 de dezembro de 2013. Certificado de entidade beneficente de
assistência social: a Fundação teve renovado o seu Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social com validade até 31 de
dezembro de 2012. Conforme previsto no art. 8° do Decreto 8.242,
de 23 de maio de 2014, e considerando que a Fundação protocolou
tempestivamente o pedido de renovação do referido certificado em
26/6/2012 (SIPAR 25000- 108447/2012-07) para o triênio 2013, 2014 e
2015, este serve como prova legal de certificação para todos os fins
legais. Também, tempestivamente protocolou o pedido de renova-
ção do CEBAS para o triênio 2016, 2017 e 2018 sob nº SIPAR 25000
173001/2015-98 em 22 de outubro de 2015. b. Renúncia fiscal: em
atendimento ao item 27, letra“c”da ITG 2002 (R1) - entidade sem fina-
lidade de lucros, a Fundação apresenta a seguir a relação dos tributos
objetos da renúncia fiscal. Para isso, em nosso julgamento, conside-
ramos os seguintes impostos, contribuições e respectivas alíquotas.
A Fundação não possui a obrigação de escrituração fiscal, tal como
escrituração do LALUR, em função de sua natureza de entidade
sem fins lucrativos. • Incidentes sobre a receita (ISS 2% sobre receita
hospitalar e 5% sobre receita de ensino, PIS 0,65% e COFINS 3,0% -
regime cumulativo). • Incidentes sobre o superávit do exercício (IRPJ
e CSSL 34%). Os valores relacionados às isenções usufruídas de INSS
referente cota patronal em 2015 foram de R$ 42.339 (R$ 39.651 em
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2015 2014
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 29.852 12.707
Aplicações financeiras 4 290.468 567.827
Contas a receber de clientes 5 182.162 156.347
Direitos de prestação de serviços 6 35.879 39.367
Estoques 7 30.839 23.818
Adiantamentos diversos 5.147 8.676
Outras contas a receber 735 2.590
Despesas antecipadas 3.933 1.826

579.015 813.158

Não circulante
Aplicações Financeiras 4 - 17.420
Fundo de reserva estratégica de LP 4 541.563 -
Outras contas a receber 102 97
Depósitos judiciais - 642
Propriedade para investimento 8 6.172 6.570
Imobilizado 9 452.796 435.331
Intangível 1.866 1.273

1.002.499 461.333
1.581.514 1.274.491

Passivo Nota 2015 2014
Circulante

Financiamentos 10 14.061 11.336
Fornecedores 11 89.703 77.583
Salários, encargos e férias a pagar 12 44.734 35.234
Outras contas a pagar 13 38.871 46.014

187.369 170.167

Não circulante
Financiamentos 10 35.205 39.485
Provisão para contingências 14 2.646 3.274

37.851 42.759

Patrimônio líquido 16
Patrimônio social 986.518 758.027
Reserva de reavaliação 54.302 55.725
Imóveis recebidos em doações 19.213 19.213
Ajuste de avaliação patrimonial 109 109
Superávits acumulados 296.152 228.491

1.356.294 1.061.565
1.581.514 1.274.491



2014). c. Aspectos societários: por definição estatutária e decisão do
Conselho Curador, a Fundação manteve a regra de não remuneração
do Conselho Curador e da Diretoria Estatutária, bem como seus di-
rigentes estatutários, que não perceberam remuneração, vantagens
ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título,
incluindo destinação de resultados, dividendos, bonificações, partici-
pações ou parcelas do seu patrimônio, em razão das competências,
funções ou atividades que lhes foram atribuídas pelos respectivos
atos constitutivos. A Fundação manteve regularmente sua inscrição
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, como principal atividade
a área da saúde, assim como aplicou suas rendas, seus recursos e o
superávit integralmente no território nacional, na manutenção e no
desenvolvimento de seus objetivos institucionais. Também, manteve
a certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de
débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS. A Fundação continua mantendo escri-
turação contábil regular e registra receitas, despesas e aplicação de
recursos em gratuidade de forma segregada por área, em consonân-
cia com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade.
Também mantém em boa ordem e à disposição da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, pelo prazo mínimo de dez anos, contado
da data de emissão, os documentos que comprovem a origem e a
aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações que
impliquem modificação da situação patrimonial, assim como, cum-
pre as obrigações acessórias estabelecidas pela legislação tributária
e filantrópica. Apresenta, anualmente, todas as suas declarações, em
conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Fede-
ral de acordo com as suas características. Recolhe regularmente os
tributos retidos sobre os rendimentos por ela pagos ou creditados e a
contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem
como cumpre as obrigações acessórias daí decorrentes. Consigna
em seu estatuto a destinação de seu patrimônio a outra instituição
pública ou entidade congênere, em caso de encerramento de suas
atividades. Os atendimentos foram realizados na instituição, ao seu
público-alvo, sem qualquer discriminação ou preconceito de cliente-
la, quer seja por religião, etnia, sexo, condição social, gênero, idade ou
qualquer outra característica. Todas as informações estiveram e estão
disponíveis a qualquer momento para checagem das autoridades
legais, fiscais, agentes públicos investidos e auditores.
16. Patrimônio líquido

Representa o patrimônio inicial da Fundação, acrescido dos supe-
rávits apurados anualmente desde a data de sua constituição, bem
como de doação de imóveis. A Fundação, como pessoa jurídica de
duração indeterminada, não tem prazo nem condições de extinção,
mas se, por circunstância de força maior, ficar impossibilitada de reali-
zar seus objetivos, havendo sua extinção ou dissolução, seu eventual
patrimônio remanescente será destinado a uma instituição pública
ou a uma entidade congênere, registrada no Conselho Nacional de
Assistência Social, mediante deliberação por maioria absoluta de
votos do Conselho Curador, em sua derradeira reunião, referendada
pelo órgão competente do Ministério Público. Igual destino terá o pa-
trimônio, em caso de extinção compulsória, nos termos da legislação
em vigor, nos termos do artigo 31 do estatuto da Fundação. Reser-
va de reavaliação: constituída em decorrência das reavaliações de
bens do ativo imobilizado com base em laudo de avaliação elabo-
rado por peritos avaliadores independentes. A reserva de reavaliação
está sendo realizada por depreciação ou baixa dos bens reavaliados
contra superávits acumulados. A Fundação baseada na CPC 13 - Ado-
ção Inicial da Lei nº 11.638/07, parágrafo nº 38, optou por manter a
reserva de reavaliação até sua efetiva realização. Remuneração da
Administração: o Estatuto da Fundação veda a remuneração dos
membros do Conselho Curador e da Diretoria Estatutária. Dessa for-
ma, a Fundação não concede nenhum tipo de remuneração, vanta-
gens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou
título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes
foram atribuídas pelos respectivos atos constitutivos. De acordo com
a Norma Brasileira de Contabilidade ITG 2002 (R1), item 19, que esta-
belece que “o trabalho voluntário, inclusive de membros integrantes
dos órgãos da administração, no exercício de suas funções, deve ser
reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço”, a Fundação
estimou os valores justos conforme horas despendidas pela adminis-
tração no uso de suas atribuições, no valor estimado de R$ 1.400 mil.
17. Receita operacional

A seguir, apresentamos a conciliação entre a receita bruta e as receitas
apresentadas na demonstração do resultado do exercício.

2015 2014
Atividade Hospitalar
Convênios 1.020.931 864.671
Glosas (21.223) (19.272)
Cancelamentos (5.983) (5.918)
Descontos (592) (20)

993.133 839.461
Particulares 42.428 52.128
Cancelamentos (5.142) (5.053)
Descontos e abatimentos (8.236) (3.452)

29.050 43.623
SUS (Sistema Único de Saúde) 50.875 48.087
Cancelamentos (95) -
Receita com atividade hospitalar 1.072.963 931.171
Atividade de ensino
Ensino 7.918 7.832

7.918 7.832
18. Outras receitas operacionais

2015 2014
Incentivo Sus (a) 9.911 -
Créditos NF Paulista - Pesquisa 1.737 1.509
Receitas com aluguel de imóveis 1.163 1.884
Receita Pronon 1.094 -
Receita com venda de imobilizado 829 2.562
Recuperação Processo Civil 611 -
Receitas diversas(b) 5.876 1.550

21.221 7.505
(a) Valores contratualizados junto à Secretaria Municipal de Saúde
para cobertura de procedimentos de média complexidade. (b)
Refere-se principalmente à reversão de provisão de perda contábil
registrada com SUS.
19. Despesas administrativas e gerais

2015 2014
Pessoal e encargos sociais 60.607 48.369
Provisão para créditos de liquidação

duvidosa (nota 5) 21.355 23.358
Serviços de terceiros 17.198 14.711
Outras despesas 5.328 3.574
Despesas com marketing 4.901 8.752
Consumo e utilidades 5.864 3.624
Despesas com provisão para
contingências 432 1.732

115.685 104.120
20. Outras despesas operacionais

2015 2014
Despesas com restaurante/
lanchonete/estacionamento 3.653 2.369
Custo da venda imobilizado 2.077 1.623
Perdas com operação Sus 1.357 -
IPTU Imóveis FAP 324 332
Outras despesas (a) 3.198 735

10.609 5.059
(a) Refere-se principalmente a ajustes de provisões não recorrentes
de despesas de financiamento BNDES.
21. Resultado financeiro

2015 2014
Receitas Financeiras
Receitas sobre aplicações financeiras 88.137 53.072
Juros e descontos obtidos 451 144
Variações monetárias 943 520

89.531 53.736
Despesas Financeiras
Juros (4.259) (2.032)
Outras (444) (458)
Variações monetárias (1.591) (596)

(6.294) (3.086)
83.237 50.650

22. Instrumentos financeiros

Classificação contábil e valores justos: os valores justos dos ativos
e passivos financeiros quando comparados aos valores contábeis
apresentados na demonstração da posição financeira não apresen-
tam variações.

31/12/2015 31/12/2014

Nota

Saldo
Con-
tábil

Valor
Justo

Saldo
Con-
tábil

Valor
Justo

Ativos mensurados pelo
valor justo por meio

do resultado
Caixa e equivalentes

de caixa - aplicações
financeiras 4 290.468 290.468 567.827 567.827

Títulos e valores
mobiliários 4 541.563 541.563 17.420 17.420

Empréstimos
e recebíveis

Caixa e equivalentes
de caixa 29.852 29.852 12.707 12.707

Contas a receber
de clientes 5 182.162 182.162 156.347 156.347

Outras contas a receber 837 837 2.687 2.687
212.851 212.851 171.741 171.741

Passivos mensurados
pelo custo amortizado

Fornecedores 11 89.703 89.703 77.583 77.583
Financiamentos 10 49.266 49.266 50.821 50.821
Outras contas a pagar 13 38.871 38.871 46.014 46.014

177.840 177.840 174.418 174.418

31/12/2015
Nota Nível 1 Nível 2 Total

Ativos mensurados pelo valor
justo por meio do resultado

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 29.852 29.852
Caixa e equivalentes de caixa

- aplicações financeiras 4 290.468 - 290.468
320.320 - 320.320

Gerenciamento de riscos financeiros: a Fundação apresenta
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de merca-
do; • Risco de taxa de juros. Essa nota apresenta informações sobre
a exposição da Fundação a cada um dos riscos supramencionados,
os objetivos da Fundação, políticas e processos para manutenção e
gerenciamento de risco. Estrutura do gerenciamento de risco: as
políticas de gerenciamento de risco da Fundação são estabelecidas
para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e
controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência
aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são
revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de
mercado e nas atividades da Fundação. Risco de crédito: risco de
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Fundação caso um cliente
ou contraparte ou de instituições financeiras depositárias de recursos
de investimentos financeiros falhe em cumprir com suas obrigações
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de convê-
nios e SUS e em títulos de investimento. Para mitigar esses riscos, a
Fundação adota como prática a análise das situações financeira e
patrimonial de suas contrapartes, gerenciamento no processo de re-
visão prévia de glosas junto aos convênios médicos e constituição de
provisão para perdas em créditos duvidosos, assim como a definição
de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições
em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Fundação so-
mente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco
avaliadas por agências de rating e aplicações em títulos de renda
fixa. Com relação aos valores a receber de convênios e particulares,
a Fundação constitui provisão para perdas julgada suficiente para
cobrir eventuais inadimplências. Com relação às contas a receber do
SUS, o risco é minimizado por tratar-se de contas a receber de órgãos
públicos cujos valores e limites de repasses de recursos estão pré-de-
finidos em contrato. Exposição a riscos de crédito: o valor contábil
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A
exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações
financeiras foi:

Nota 2015 2014
Caixa e equivalente de caixa 29.852 12.707
Aplicações financeiras 4 832.031 585.248
Contas a receber de cliente 5 182.162 156.347
Direitos de prestação de serviços 6 35.879 39.367
Adiantamentos diversos 5.147 8.676
Outras contas a receber 837 2.687
Total 1.085.908 805.032

Risco de taxa de juros: na data das demonstrações financeiras, o
perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Enti-
dade era:
Instrumentos de taxa variável 2015 2014
Ativos financeiros - CDI
Aplicações financeiras 832.031 585.247
Passivos financeiros - TJLP
Financiamentos 49.266 50.821
A Fundação mantém parcela substancial de suas aplicações finan-
ceiras indexadas à variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2015, a
Fundação apresentava o montante de R$ 832.031 em aplicações fi-
nanceiras remuneradas em CDI. A expectativa de mercado, conforme
dados retirados no Banco Central do Brasil, com data base em 31 de
dezembro de 2015, indicava uma taxa mediana do CDI estimada em
13,75%, cenário provável para 2016, ante à taxa efetiva de 14,25% ve-
rificada no ano de 2015. Adicionalmente, a Fundação mantém seus
financiamentos com o BNDES. Em 31 de dezembro de 2015, a Funda-
ção apresentava o montante a pagar de R$ 49.266 em financiamen-
tos remunerados a TJLP. A expectativa de mercado, conforme dados
retirados do Banco Central do Brasil com base em 31 de dezembro de
2015, indicava uma taxa de TJLP estimada em 7,5%, cenário provável
para 2016, ante à taxa efetiva de 7% verificada no último trimestre
de 2015. Considerando ainda o impacto da nova política financeira
a rentabilidade estimada para o caixa, 2016 deve ficar em torno de
97% do CDI. Sendo assim, demonstramos a seguir a nossa análise de
sensibilidade para os indexadores de CDI e TJLP:

Cenário
provável

Cenário I -
deterioração

de 10%

Cenário II -
deterioração

de 20%
Taxa efetiva anual

do CDI de 2015 14,25% 14,25% 14,25%
Aplicação 832.031 832.031 832.031
Taxa efetiva anual

do CDI de 2015 13,75% 15,13% 16,50%
Efeito no instrumento

financeiro:
Impacto CDI 97% (4.035) 7.062 18.159
Taxa efetiva anual

do TJLP de 2015 7,00% 7,00% 7,00%
Financiamentos 49.266 49.266 49.266
Taxa anual estimada

do TJLP para 2016 7,50% 8,25% 9,00%
Efeito no instrumento

financeiro:
Impacto 246 616 985
Risco de liquidez: risco de liquidez é o risco em que a Fundação irá
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Fundação na
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sem-
pre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Fundação.

A Fundação apresentava em 31 de dezembro de 2015 um saldo de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras resgatáveis a curto
prazo de R$ 320.320, frente a um passivo circulante total na mesma data base de R$ 187.369, que representa uma liquidez livre de R$ 132.951
(liquidez livre de R$ 410,369 em 2014). As maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e ex-
cluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida estão demonstradas abaixo:

2015

Fluxo de Caixa
6 meses

ou menos 6 - 12 meses 1 - 2 anos
2 - 5

anos
5 - 8

anos
Passivos financeiros não derivativos
Financiamentos 72.279 10.838 4.444 10.618 27.120 19.259
Fornecedores 89.703 89.703 - - - -
Total 161.982 100.541 4.444 10.618 27.120 19.259

2014

Fluxo de Caixa
6 meses

ou menos 6 - 12 meses 1 - 2 anos 2 - 5 anos 5 - 8 anos
Passivos financeiros não derivativos
Financiamentos 50.821 7.528 5.363 11.878 26.189 15.864
Fornecedores 77.583 77.583 - - - -
Total 128.404 85.110 5.363 11.878 26.189 15.864

Gerenciamento de risco de pagamento antecipado: condições
Restritivas Financeiras (covenants): determinados contratos de em-
préstimos e financiamentos da Fundação estão sujeitos a condições
restritivas, contemplando cláusulas que requerem a manutenção de
determinados índices financeiros dentro de parâmetros pré-estabe-
lecidos. A Administração da Fundação acompanha tempestivamen-
te esses indicadores, como forma de monitoramento e remediação
com as instituições financeiras envolvidas, quando necessário. Em
31 de dezembro de 2015, os índices financeiros contratuais foram
atendidos. Risco de mercado: risco de mercado é o risco que alte-
rações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas
de juros têm nos ganhos da Fundação, no valor de suas participa-
ções em instrumentos financeiros ou na possibilidade de oscilação
dos preços de mercado dos serviços prestados pela Fundação e dos
demais insumos utilizados no processo de prestação do serviço. Essas
oscilações de preços e taxas podem provocar alterações nas receitas
e nos custos da Fundação. O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo, otimizar o re-
torno. Esse risco é mitigado uma vez que o principal componente do
custo refere-se ao custo de pessoal fixado em moeda nacional e de
acordo com o dissídio das categorias. Com relação às taxas de juros,
visando a mitigação desse tipo de risco, a Fundação centraliza seus
investimentos em operações com taxas de rentabilidade que acom-
panham a variação do CDI em certificado de depósito interbancário
e fundos de renda fixa. Nas taxas de câmbio, o risco também é miti-
gado uma vez que a Fundação possui reduzida parcela de aquisição
de materiais em moeda estrangeira, bem como contas a receber ou
aplicações em moeda estrangeira. Gestão de capital: a política da
Administração da Fundação é manter uma sólida base de capital para
manter a confiança do credor e mercado e manter o desenvolvimen-
to futuro do negócio. A Administração da Fundação procura manter
um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais
adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcio-

nada por uma posição de capital saudável. Em 31 de dezembro de
2015, a Fundação possuía um saldo de caixa e equivalente de caixas
e aplicações financeiras superiores ao total de dívidas registradas em
seu passivo. Veja demonstrativo abaixo:

2015
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 320.320
(-) Total do passivo (187.369)
Saldo líquido de caixa e equivalentes

de caixa e aplicações 132.951
Patrimônio líquido 1.356.294

Com base no cálculo acima, é possível verificar que a Fundação pos-
sui um excedente de caixa de R$ 132.951 frente às suas dívidas totais.
Dessa forma, nenhuma parcela do seu patrimônio líquido está asso-
ciada ou comprometida a uma obrigação. Os valores justos dos ati-
vos e passivos financeiros quando comparados aos valores contábeis
apresentados na demonstração da posição financeira não apresen-
tam variações. Hierarquia de valores justos: os ativos registrados a
valor justo por meio do resultado são avaliados segundo as regras
de hierarquização do pronunciamento CPC 40 (R1), conforme abaixo:
• Nível 1 - Preços cotados em mercados ativos para ativos idênticos.
• Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1,
em que os preços cotados (não ajustados) são para ativos e passivos
similares, em mercados não ativos, ou outras informações que estão
disponíveis e que podem ser utilizadas de forma indireta (derivados
dos preços). • Nível 3 - Informações indisponíveis em função de pe-
quena ou nenhuma atividade de mercado e que são significantes
para definição do valor justo dos ativos e passivos. O processo de
mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros da Funda-
ção está classificado como Nível 2. Os saldos contábeis das contas a
receber de clientes, menos a provisão para devedores duvidosos, ou-
tros créditos, fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras
obrigações estão próximos de seus valores justos. Não houve altera-
ção no processo de mensuração do valor justo e nos níveis de hierar-
quia durante os exercícios findos em 31 de dezembro 2015 e 2014.

23. Cobertura de seguros

Em 31 de dezembro de 2015, a cobertura de seguros de equipamen-
to era de R$ 29.916, o seguro predial era de R$ 480.838 e R$ 78 para
veículos, totalizando o montante de R$ 510.832.

Aos Conselheiros e Diretores da
Fundação Antônio Prudente
São Paulo - Estado
Examinamos as demonstrações financeiras da Fundação Antônio Prudente (“Fundação”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: a administração da Fundação é responsável pela elaboração
e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável
de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados
para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Fundação para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Fundação. Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da Fundação Antônio Prudente em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Outros assuntos: demonstrações do valor adicionado: examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2015, elaborada sob a responsabilidade da administração da Fundação, cuja apresentação é requerida pela
legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA.
Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente
apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
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